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Introdução:  

 O presente texto é proveniente da pesquisa de mestrado em andamento, que busca analisar 

a parceria público-privado entre a Fundação Roberto Marinho- FMR e o Governo do Estado da 

Paraíba, denominada de projeto Alumbrar. O projeto “está presente nas 14 regionais de ensino e 

conta com a participação de 7.604 estudantes” (FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO, 2016) e 

foi aprovado pelo Conselho Estadual de Educação - CEE, por meio da Resolução nº 167/2014.  

 A iniciativa começou em 2014, atende alunos de 13 a 17 anos matriculados no 6° ou 7° ano 

ensino fundamental, que possuam distorção idade/ano de pelo menos dois anos. Contemplou no 

primeiro ano de realização, a entrada de cerca de 4.500 estudantes (PARAÍBA, 2015).  E, 

Segundo as Diretrizes Operacionais para o Funcionamento das Escolas da Rede Estadual de 

Ensino da Paraíba dos anos de 2015/2016/2017 e continua até os dias atuais.  

 A parceria público-privada em questão – Projeto Alumbrar – foi escolhida como objeto de 

pesquisa por configurar-se como um exemplo das estratégias utilizadas pelas reformas 

neoliberais que estão sendo implantadas desde 1990 na rede pública de ensino. É um exemplo 

da inserção de organizações, fundações e institutos empresariais no cenário educacional, que 

provocam mudanças na estrutura administrativa do Estado transfere “para a esfera privada a 

função de elaboração e operacionalização de política pública até então exercida pela esfera 

pública estatal” (ADRIÃO, 2009, p.802), e que nesse processo contribuem para a redefinição 

da fronteira entre o público e o privado, bem como, o papel do Estado. 

 Partindo do objeto devidamente delimitado, a pesquisa pretende estruturar-se a partir de 

alguns questionamentos surgidos nos estudos desenvolvidos, são eles: Em que medida a adoção 

da parceria público-privada expressa no projeto Alumbrar tem interferido na re-definição da 

política educacional do Estado da Paraíba? Que implicações o projeto Alumbrar trás para a 

organização e gestão das escolas públicas? E, de que forma a parceria público-privada definida 

no âmbito do projeto Alumbrar tem interferido no processo da gestão democrática escolar?  
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 Que por sua vez estão materializados em objetivos específicos, que formam o caminho a 

ser trilhado pela pesquisa. Assim, pretendemos contextualizar o papel das Parcerias 

público-privado (PPPs) na efetivação das Reformas Neoliberais em curso, analisando a 

regulamentação das PPPs no âmbito do Governo Estadual da Paraíba. Ainda, como a educação 

é afetada por essas parcerias, qual a função que deve exercer segundo essas diretrizes, a fim de 

estabelecer fundamentos que nos ajudem a analisar criticamente como se realiza o Projeto 

Alumbrar e suas implicações para a escola especificamente como a gestão democrática escolar 

é afetada pela parceria público-privado materializada no projeto Alumbrar. Propósitos que 

corroboram com o objetivo maior que é estudar as implicações do projeto Alumbrar na 

organização e gestão escolar no Estado da Paraíba. 

 Metodologia: 

 As inquietações que inicialmente moveram o desenho da presente pesquisa são originárias 

de outros estudos realizados ainda na graduação em pedagogia, que não cessaram, ao contrário, 

suscitaram novas indagações. Estas, por sua vez, estão tornado-se mais claras e precisas no 

decorrer das disciplinas e estudos na pós-graduação. Até então pesquisa encontra-se em estágio 

inicial de leituras e discussões acerca das delimitações que deverão compor o objeto. Porém, 

algumas estratégias já foram estruturadas. 

 Compartilhando da perspectiva teórico-metodológica marxista que compreende “o ser 

humano como transformador e criador dos seus contextos (GHEDIN, 2011.p.118)”, a pesquisa 

pretende buscar “reunir as condições teóricas para propor uma transformação da realidade” 

(WACHOWICZ 2001.p. 05), o estudo pretende se estruturar a partir de teóricos importantes 

(Karl Marx, Antônio Gramsci, Florestan Fernandes, Gaudêncio Frigotto, Thereza 

Adrião, Vera Maria Vidal Peroni e outros) que analisam os desdobramentos do neoliberalismo, 

as parcerias público-privado, o papel do Estado e suas funções que nos ajudarão a elucidar um 

caminho na contramão das reformas neoliberais em curso.  

 Adotamos então como instrumento para levantamento de dados a análise documental de 

fontes primárias sobre a parceria público-privada em questão, o Projeto "Alumbrar”. Esta 

escolha se justifica porque a pesquisa documental permite a exploração de “leis e regulamentos, 

normas, pareceres, carta e memorandos diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, 

discursos, roteiros de programas de radio e televisão até livros, estatísticas e arquivos 
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escolares” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986. p.38).  E, a entrevista semi estruturada, isto porque 

entendemos que este é um instrumento flexível, que permitirá uma melhor “adequação da 

questão frente às colocações do outro [e] aprofundamento nas questões que forem julgadas 

mais pertinentes” (MALHEIROS, 2011, p. 200).  

Considerações finais: 

 Para analisar as parcerias público-privada desenvolvidas no âmbito nacional, 

especificamente o Projeto Alumbrar, partimos da premissa que o capitalismo vive uma ampla 

crise estrutural que provoca o acirramento dos mecanismos de exploração, alienação, 

privatização e flexibilização, que perpassam todos os ambitos da sociedade, provocando 

mudanças na configuração do Estado, e neste sentido o campo educacional é sinalizado como 

ambiente fecundo para o capital (FRIGOTTO, 2003).   

 Nesta perspectiva presenciamos a abertura de um mercado disputado pela iniciativa 

privada por meio de organizações, institutos e fundações sem fins lucrativos que buscam prestar 

ao Estado serviços de assessoria, articulação e definição das políticas educacionais que 

norteiam as secretarias de educação e consequentemente as escolas da rede pública de ensino 

além de um esmaecimento do que é o direito à educação como bem público (OLIVEIRA, 2015). 

 Precisamos estar atentos às ações realizadas por essas parcerias que na maioria das vezes 

são disfarçadas pela sutileza dos discursos que imprimem na sociedade uma sensação de 

ineficiência do Estado.  
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